Comarca da Capital - 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0099334-87.2009.8.19.0001 (2009.001.099599-3)
Visto etc. ANDRÉ DE OLIVEIRA FERREIRA ajuizou a presente ação pelo rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na qual alega ter sofrido um acidente de trânsito em 09/01/2009, encaminhado ao Hospital Municipal de Belford Roxo, e após a realização do exame de Raio-X, transferido para o Hospital Estadual Albert Schweitzer, onde realizou cirurgia para retirada de restos de ossos esfacelados. Aduz ter recebido alta hospitalar sem qualquer orientação médica, apenas agendou seu retorno para o dia 22/01/2009. Aduz que, em razão de fortes dores, procurou o INTO - Instituto de Nacional de Traumatologia e Ortopedia em 15/01/2009, e após a realização dos exames de Raio-x e de Ressonância Magnética, constatou-se que o autor deveria se submeter urgentemente à nova intervenção cirúrgica, em razão de necrose nos tecidos do pé esquerdo. Sustenta ter realizado a nova cirurgia em 23/01/2009 para realização de enxerto e fixação de 07 (sete) parafusos. Informa estar em benefício previdenciário de auxílio-doença por necessitar de acompanhamento médico-hospitalar por tempo indeterminado. Argumenta que o estado clínico de seu pé esquerdo é delicado e/ou crônico devido à má prestação de serviço do Hospital Albert Schweitzer. Requer a procedência do pedido para condenar a parte ré a 1) pagar indenização a título de danos morais em razão do serviço médio/hospitalar mal prestado, no valor equivalente a 100 (cem) salários mínimos, corrigidos monetariamente e atualizados com juros desde o evento danoso,09/04/2009; 2) reparar os danos estéticos no valor equivalente a 100 (cem) salários mínimos, corrigidos monetariamente e atualizados com juros desde o evento danoso; 4) pensionar o autor com as parcelas vencidas e vincendas, enquanto viver; 5) pagar as custas processuais e os honorários advocatícios. A inicial veio acompanhada de documentos de fls. 22/78. Contestação do Estado do Rio de Janeiro a fls. 87/97, na qual alega a parte ré: 1) ausência de comprovação do nexo causal entre o dano e a suposta omissão do réu; 2) falta de prova do suposto erro médico ocorrido no Hospital Estadual Albert Schweitzer. Requer a improcedência do pedido autoral. Réplica do autor a fls. 104/105, na qual rechaça os argumentos trazidos na contestação. Decisão saneadora às fls. 113, na qual de defere a produção das provas documental e pericial, assim como se nomeia o perito judicial. Laudo pericial acostado às fls. 140/160. O autor anui com o laudo pericial e a parte ré o impugna às fls. 163/165. Esclarecimentos do perito às fls. 168/169. Manifestação do réu a fls. 171/172. Parecer do Ministério Público a fls. 174, na qual afirma não ser hipótese de intervenção necessária. Relatados, decido. Diante do conjunto probatório existente nos autos, em especial o laudo pericial de fls. 140/160, a realização de prova testemunhal é dispensável para a elucidação da controvérsia, uma vez que há provas suficientes nos autos para formar o convencimento deste juízo. Nos termos do art. 37 parágrafo 6º da Constituição Federal, responde objetivamente o Estado por danos causados a terceiros, cabendo ressaltar que basta a prova do fato, do dano e do nexo causal entre ambos para estar configurado o dever de indenizar. Nesse sentido Sergio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´: ´A atividade administrativa a que alude o art. 37, § 6o, da Constituição, engloba não só a conduta comissiva como também a omissiva, pelo que merece temperamento aquela parte da doutrina capitaneada pelo insigne Celso Antônio Bandeira de Mello que sustenta ser subjetiva a responsabilidade da Administração sempre que o dano decorrer de uma omissão do Estado. (...) Também em nosso entender, quando o dano resulta da omissão específica do Estado, ou, em outras palavras, quando a inércia administrativa é a causa direta e imediata do não impedimento do evento, o Estado responde objetivamente...´ É inegável a existência do fato, bem como do dano sofrido pelo Autor e apurado pelo perito. O nexo causal restou provado, considerando o serviço foi prestado por hospital da rede pública estadual, que tem o dever de prestar o serviço médico com eficiência e qualidade, nos termos do artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável, também, ao serviço público. Com efeito, o Ilustre Perito afirma às fls. 149 que ´o caso ortopédico do Autor deveria ter sido melhor investigado e tratado ao ser atendido no HEAS, pois apresentava FRATURA EXPOSTA DO PÉ ESQUERDO, conforme afirma o representante do Hospital no Relatório Médico de folhas 26´. Importante destacar algumas respostas do Sr. Perito aos quesitos formulados: Quesito nº 02 do autor - inquirido sobre se os médicos que trataram do autor eram habilitados e capazes de detectar a gravidade da lesão sofrida pelo autor, respondeu de forma positiva. Quesito nº 04 do autor - inquirido sobre a adequação e suficiência dos procedimentos realizados pelos prepostos do réu, respondeu negativamente, pois entende que houve perda de uma chance, já que o caso do autor deveria ter sido melhor investigado e melhor tratado. Quesitos nº 08 e 09 do autor - atestou que o autor apresenta redução da capacidade funcional do pé esquerdo em grau mínimo em 12,5%, sendo incapacidade parcial permanente. Quesitos nº 12 e 13 do autor - asseverou que o autor apresenta dano estético em grau médio. Quesito nº 15 do autor - inquirido sobre se os médicos prepostos do réu foram negligentes, imprudentes ou imperitos no tratamento do autor, respondeu que ´sou do parecer que o Autor não recebeu o tratamento indicado para o seu caso, além do que ao receber alta não ter recebido nenhuma recomendação terapêutica´. Quesito nº 07 do réu - inquirido sobre o estado clínico do autor, atestou que esse apresenta redução da capacidade funcional do pé esquerdo em grau médio, deformidade do pé esquerdo e aumento de volume. Como se vê, o Perito afirmou por diversas vezes que os médicos do Hospital Estadual Albert Schweitzer não prestaram o atendimento adequado à situação do autor, o qual apresentava quadro clínico grave, fazendo-se necessário um tratamento mais cauteloso do que o efetivamente dispensado. Recebeu alta quando ainda necessitava de intervenções cirúrgicas. Sendo assim, responde o réu pelos danos suportados pelo autor e suas trágicas consequências. Considerando a gravidade da lesão e o sofrimento ao qual foi o autor submetido, indeniza-se o autor a título de dano moral com o valor de R$15.760,00 (quinze mil, setecentos e sessenta reais), correspondentes a 20 (vinte) salários mínimos. Tendo em vista que o autor também sofreu dano estético de grau médio, conforme se parecer do Perito Judicial, deve o mesmo ser indenizado pelo dano estético no valor de R$3.940,00 (três mil e novecentos e quarenta reais), equivalentes a 05 (cinco) salários mínimos. Com relação ao pedido de pensionamento vitalício, não deve prosperar o pedido autoral. Segundo o perito, o autor ficou incapaz totalmente apenas por dias (fls. 150). Por outro lado, sua incapacidade parcial e permanente é estimada quanto a funcionalidade do membro, não interferindo necessariamente na capacidade laborativa, e a incapacidade é parcial e de grau mínimo conforme constatação do Perito Judicial às fls. 150-152. As indenizações foram fixadas atento à situação econômica das partes e sobre os valores estipulados incide correção monetária a partir da data da sentença, nos termos da súmula n. 97 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, e juros moratórios a partir da citação, in verbis: Súmula nº 97 do TJERJ - DANO MORAL - CORREÇÃO MONETÁRIA FIXAÇÃO EM MOEDA CORRENTE - TERMO INICIAL ´A correção monetária da verba indenizatória de dano moral, sempre arbitrada em moeda corrente, somente deve fluir do julgado que a fixar´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante nº 2005.146.00003 - Julgamento em 24/10/2005 - Votação: unânime - Relator: Desembargador Álvaro Mayrink da Costa - Registro de Acórdão em 13/12/2005 - fls. 010862/010867. Destaque-se que, de acordo com o teor do Enunciado nº 387 da Súmula do STJ, é lícita a cumulação de dano moral com dano estético. Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, arca a parte ré com o ônus de sucumbência, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL para condenar a parte ré a pagar indenização a título de dano moral com o valor de R$15.760,00 (quinze mil, setecentos e sessenta reais), correspondentes a 20 (dez) salários mínimos e indenização a título de dano estético no valor de R$3.940,00 (três mil e novecentos e quarenta reais), equivalentes a 05 (cinco) salários mínimos, ambas indenizações corrigidas monetariamente a partir da presente decisão e acrescidas de juros a partir da citação, com observância do disposto no artigo 1º F da Lei 9494/97, e as alterações introduzidas pela Lei 11.960/09 até 25.03.2015, e a partir de então, a correção monetária se dará pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), acrescido de honorários advocatícios de sucumbência no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária, face o teor da Lei 3.350/99 e Súmula 76 do TJERJ. Submeto a presente sentença ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475, I, do CPC. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.C.
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